








7 TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSOS
Mateus Severiano da Costa

Art. 73, VI, ‘a’ da Lei 9.504/1997: re-
alizar transferência voluntária de recur-
sos da União aos Estados e Municípios, 
e dos Estados aos Municípios, sob pena 
de nulidade de pleno direito, ressalvados 
os recursos destinados a cumprir obriga-
ção formal preexistente para execução 
de obra ou serviço em andamento e com 
cronograma prefixado, e os destinados 
a atender situações de emergência e de 
calamidade pública.

Período de aplicação da vedação 

Nos três meses que antecedem o pleito (a partir de 02 de julho de 
2022) até o dia das eleições, em primeiro turno (02 de outubro de 
2022) e segundo turno (30 de outubro de 2022), caso haja – de for-
ma diversa ao disposto no inciso V, art. 73, da Lei nº 9.504/97, o le-
gislador não consignou que a vedação se estende até a “posse dos 
eleitos”.

Penalidade aplicável

Suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; mul-
ta no valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos 
partidos políticos, às coligações e aos candidatos beneficiados, sem 
prejuízo de outras sanções de caráter constitucional, administrativo 
ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (art. 73, §§ 4° e 8°, 
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da Lei nº 9.504, de 1997); e cassação do registro do candidato ou 
do diploma do eleito que tenha sido beneficiado, agente público ou 
não (art. 73, § 5°, da Lei nº 9.504, de 1997). 

Exceções

Transferências não voluntárias:

1	 TRE/SC, Consulta nº 2226, Resolução nº 7480 de 26/06/2006, Rel.José Trindade 
dos Santos, Publicação: DJESC – Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina, 
Data 30/06/2006.

O dispositivo veda a realização 
de transferências voluntárias da 
União aos Estados e Municípios e 
dos Estados aos Municípios, nos 
três meses que antecedem o pleito. 
Conforme redação do art. 25 

da Lei de Responsabilidade Fis-
cal, “entende-se por transferência 
voluntária a entrega de recursos 
correntes ou de capital a outro 
ente da Federação, a título de co-
operação, auxílio ou assistência 
financeira, que não decorra de de-
terminação constitucional, legal 
ou os destinados ao Sistema Único 
de Saúde”. 
Ainda, necessário destacar o 

entendimento do TSE, no sentido 
de que a regra restritiva do art. 73, 
VI, ‘a’, da Lei nº 9.504/97 não pode 
sofrer alargamento por meio de in-

terpretação extensiva de seu texto, 
não se aplicando, assim, às trans-
ferências para entidades de direito 
privado (como associações), de-
vendo ser observada, em qualquer 
caso, a eventual incidência das ve-
dações contidas no art. 73, §§ 10 e 
11, da Lei nº 9.504/97.
Ou seja, veda-se a entrega de 

recursos (Transferência Voluntária) 
a outro ente da Federação (Trans-
ferência Intergovernamental), a tí- 
tulo de cooperação, auxílio ou as-
sistência financeira, que não decor-
ra de determinação constitucional, 
legal ou os destinados ao Sistema 
Único de Saúde (SUS). 
Ademais, tem-se entendido que 

a restrição é aplicável à Adminis-
tração Pública Indireta1.

Comentários
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Transferências Constitucionais (FUNDOS): previstas na Consti-
tuição Federal, de parcelas das receitas federais arrecadadas pela 
União e que devem ser repassadas aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios. 

Transferências Legais (PROGRAMAS): são as parcelas das receitas 
federais arrecadadas pela União, repassadas aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, previstas em leis específicas. Essas leis 
determinam a forma de habilitação, a transferência, a aplicação dos 
recursos e como deverá ocorrer a respectiva prestação de contas. 

Transferência decorrente de lei estadual impositiva: Conforme 
entendimento do TSE: “Não ficou caracterizada a conduta vedada 
descrita no art. 73, VI, a, da Lei nº 9.504/97, pois a transferência de 
recursos decorreu de lei estadual impositiva, que previu o montante 
que cada município deveria receber, o prazo para o repasse e a ne-
cessidade de fiscalização legislativa mensal, inclusive com eventual 
responsabilização em caso de descumprimento da norma”2. 

Transferências destinadas ao Sistema Único de Saúde (SUS)
Repasses tratados especificamente por conta da relevância do obje-
to, por meio da celebração de convênios, de contratos de repasses 
e, principalmente, de transferências fundo a fundo. O SUS compre-
ende todas as ações e serviços de saúde estatais das esferas fede-
ral, estadual, municipal e distrital, bem como os serviços privados 
de saúde contratados ou conveniados. Os valores são depositados 
diretamente do Fundo Nacional de Saúde aos fundos de saúde es-
taduais, municipais e do Distrito Federal. Os depósitos são feitos em 
contas individualizadas, isto é, específicas dos fundos.

2	 Recurso Ordinário nº 154648, Acórdão, Relator(a) Min. Henrique Neves Da Silva, 
Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 45, Data 07/03/2016, Página 
44/45.
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Obrigação formal preexistente para execução de obra ou serviço 
em andamento e com cronograma prefixado
As transferências voluntárias advindas de celebração de instrumen-
tos jurídicos celebrados anteriormente ao ano eleitoral e constante 
das ferramentas orçamentárias (Lei Orçamentária, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Plano Plurianual) não poderão sofrer nenhuma in-
terrupção na transferência de valores, haja vista os compromissos 
assumidos pelo ente federado com terceiros e decorrentes de pro-
cedimentos licitatórios.
Pontua-se que a expressão “obra ou serviço em andamento e com 
cronograma prefixado” refere-se à obra ou serviço já iniciados fisica-
mente, antes dos três meses que antecedem ao pleito eleitoral. Nes-
se sentido, o TSE concluiu que: “A literalidade do art. 73, VI, a, da Lei 
nº 9.504/1997 indica que é necessária a existência de obras em an-
damento, e não apenas de cronograma de execução das obras, para 
que se configure exceção à conduta ilícita. Portanto, não há como se 
afastar o enquadramento da conduta ao tipo legal”3.
Ademais, a vedação não incide em caso de repasse de recursos por 
meio de convênios e contratos administrativos para execução de 
obras e serviços, desde que celebrados e tenham a execução (in-
clusive financeira) iniciada antes do período vedado. Entende o TSE 
que o dispositivo sob análise versa o repasse de recursos, sendo ir-
relevante o fato de o convênio ter sido assinado em data anterior ao 
período crítico previsto.

Atos preparatórios

De acordo com o entendimento do Tribunal Superior Eleitoral, a 
mera prática de atos preliminares ou preparatórios, como a assina-
tura ou a própria publicação do convênio, não configura a conduta 
descrita no art. 73, VI, ‘a’, desde que não haja o repasse de recursos 

3	  Agravo de Instrumento nº 62448, Acórdão, Relator(a) Min. Luís Roberto Barroso, 
Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 216, Data 08/11/2019, Página 
103-104.
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no período vedado e desde que não haja abusos que caracterizem a 
utilização do ato em proveito eleitoral.

Situações de calamidade pública ou emergência

A vedação também não se aplica quando a transferência voluntária 
for justificada em razão de situação de calamidade pública ou emer-
gência, como a decorrente da pandemia da COVID-19. Nesse caso, 
contudo, os recursos transferidos devem ser utilizados no combate 
direto da calamidade ou emergência, sob pena de violação da veda-
ção sob análise.
Em arremate, ainda que a transferência voluntária seja permitida 
dentro dos parâmetros lei, faz-se necessário observar que, na apli-
cação dos recursos transferidos, não devem constar nomes, símbo-
los ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos na publicidade de atos, programas, obras, 
serviços e campanhas de órgãos públicos. Em suma, não deve ser 
realizada qualquer conduta que possa afetar a igualdade de oportu-
nidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.
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8 REALIZAR PROPAGANDAINSTITUCIONAL
Mateus Severiano da Costa

Art. 73, VI, ‘b’ da Lei 9.504/1997: com 
exceção da propaganda de produtos e 
serviços que tenham concorrência no 
mercado, autorizar publicidade institu-
cional dos atos, programas, obras, servi-
ços e campanhas dos órgãos públicos fe-
derais, estaduais ou municipais, ou das 
respectivas entidades da administração 
indireta, salvo em caso de grave e urgen-
te necessidade pública, assim reconheci-
da pela Justiça Eleitoral.

Período de aplicação da vedação 

Nos três meses que antecedem o pleito (a partir de 02 de julho de 
2022) até o dia das eleições, em primeiro turno (02 de outubro de 
2022) e segundo turno (30 de outubro de 2022), caso haja – de for-
ma diversa ao disposto no inciso V, art. 73, da Lei nº 9.504/97, o le-
gislador não consignou que a vedação se estende até a “posse dos 
eleitos”.

Penalidade aplicável

Suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; mul-
ta no valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos 
partidos políticos, às coligações e aos candidatos beneficiados, sem 
prejuízo de outras sanções de caráter constitucional, administrativo 
ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (art. 73, §§ 4° e 8°, 
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da Lei nº 9.504, de 1997); e cassação do registro do candidato ou 
do diploma do eleito que tenha sido beneficiado, agente público ou 
não (art. 73, § 5°, da Lei nº 9.504, de 1997). 

1	  RO 0600108–91, rel. Min. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, DJE de 27.5.2021; AgR–
REspe 841–95, rel. Min. Og Fernandes, DJE de 21.8.2019; e AgR–REspe 90–71, rel. 
Min. Edson Fachin, DJE de 7.8.2019.

2	  AgR–AI nº 56–42/SP, rel. Min. Rosa Weber, julgado em 24.4.2018, DJe de 25.5.2018.

Toda e qualquer propaganda 
institucional, assim entendida a- 
quela que divulga ato, programa, 
obra, serviço ou campanhas do 
órgão público ou entidade pública, 
com ou não observância do dis-
posto no art. 37, § 1º, da CF. 
A mencionada regra proibitiva 

não admite publicidade institucio-
nal, ainda que realizada sem ofen-
sa ao art. 37, § 1º, da Constituição 
Federal, ou seja, mesmo que tenha 
exclusivo caráter educativo, infor-
mativo ou de orientação social.
O elemento essencial ao con-

ceito de propaganda institucional 
é o fato de esta ser custeada por 
verba pública e devidamente au-
torizada por agente público. 
Segundo o TSE, o que importa 

para a infração desse dispositivo é 
que haja a publicidade institucio-
nal no período vedado, indepen-
dentemente de ter sido autorizada 
ou iniciada anteriormente, e de 

seu caráter eleitoreiro. Logo, as pu-
blicações oficiais já impressas não 
poderão ser distribuídas, salvo se 
as logomarcas forem cobertas.
De acordo com a jurisprudên-

cia do TSE, a conduta vedada se 
configura mesmo que a publici-
dade institucional que não tenha 
caráter eleitoreiro, ou seja, mesmo 
que não procure beneficiar deter-
minada candidatura, e ainda que 
autorizada em momento anterior 
aos três meses antes do pleito1. 
Ou seja, resta vedado veicular pu-
blicidade institucional nos 3 (três) 
meses que antecedem o pleito, in-
dependentemente de o conteúdo 
ter caráter informativo, educativo 
ou de orientação social2.
Ressalte-se, ainda, que a veda-

ção somente se aplica “aos agen-
tes públicos das esferas adminis-
trativas cujos cargos estejam em 
disputa na eleição” (art. 73, § 3º, 
da Lei nº 9.504/97).

Comentários
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Identidade visual

Os programas de governo que tem aplicação de identidades visuais 
(slogans, jingles, cores, frases, imagens) que o caracterizam, devem 
ter sua divulgação com tais características suspensa – sob pena de 
configuração de publicidade institucional. 

Logomarca dos órgãos e entidades

Os órgãos e entidades do Governo do Estado que já possuem logo-
marca, desvinculada de qualquer período administrativo, poderão 
continuar utilizando-a regularmente no período eleitoral, estando 
vedada apenas a realização de publicidade institucional.
Desnecessidade da presença do nome ou da imagem do gestor para 
caracterizar a publicidade institucional vedada 
Na forma do entendimento do TSE, a divulgação do nome e da ima-
gem do beneficiário não é requisito indispensável para a configura-
ção da conduta vedada, porquanto a proibição nos três meses que 
antecedem o pleito possui caráter objetivo, dirigindo-se a toda e 
qualquer publicidade institucional.

Publicidade institucional relacionada a programa de governo te-
nha sido instituído por lei (Publicidade Legal)

É vedada a Publicidade Institucional. O que se admite é a divulgação 
de informações para orientar a população quanto aos serviços pres-
tados, preservado o caráter meramente informativo da divulgação. 
Assim, nessas divulgações permitidas, é possível o uso do nome dos 
programas, por exemplo, com informações sobre a realização de 
matrículas de alunos para as unidades escolares, a oferta de cursos 
e oportunidades de trabalho nos programas de assistência social.

Propagação indireta

A proibição de publicidade institucional, nesse contexto, impede 
que a propagação de fatos positivos relativos ao Governo do Estado 
seja levada a efeito não apenas pelo próprio governo do Estado, mas 
ainda por intermédio de entes federativos interpostos. Do contrário, 
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abrir–se–ia um inaceitável flanco para burlas, permitindo–se que a 
imagem pública de gestores lançados à reeleição fosse impunemen-
te polida e impulsionada, mediante a intervenção de correligioná-
rios ocupantes de cargos em outras esferas da Federação.3

Realização de eventos

Para o TSE o fato de se cuidar de reedição de festividade há muito 
tradicional no município não desconstitui, por si só, eventual cons-
tatação no sentido da prática de atos abusivos (gênero). Há que ser 
verificado, em cada situação, se houve: 
a) para fins de abuso, desvirtuamento do evento comemorativo, vi-
sando à obtenção de dividendos eleitorais espúrios, mediante em-
prego desproporcional de recursos de conteúdo econômico e/ou 
utilização indevida da máquina pública; 
b) para fins de conduta vedada, infração objetiva ao comando legal, 
mediante a prática do ato no período crítico; 
c) em ambos, presença de circunstâncias que denotem gravidade 
(na quadra do abuso para a caracterização da ilegalidade e, no da 
conduta vedada, para ajuste da sanção)4. 

Patrocínio 

O singular patrocínio, ainda que, em qualquer circunstância, tenha 
fins de publicidade, por contemplar a marca dos patrocinadores entre 
os instrumentos publicitários de divulgação do evento patrocinado, 
não se constitui em uma ação vedada pela Lei das Eleições. Não se 
admite a indicação de patrocínio pelo ente público na divulgação de 
evento, quando a logomarca empregada permita identificar a gestão5.

3	  RO-El - Recurso Ordinário Eleitoral nº 176880, Acórdão de 25/03/2021.

4	  Ac. de 19.3.2019 no REspe 57611, rel. Min. Tarcísio Vieira de Carvalho Neto.

5	  Agravo de Instrumento nº 2457, Acórdão, Relator(a) Min. Tarcisio Vieira De Carva-
lho Neto, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 18/12/2017.
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Publicidade do órgão em propriedades digitais de terceiros

Em decorrência de termos de contrato, convênios, parcerias ou ajus-
tes similares, com ele firmados, cabe ao órgão guardar comprovação 
inequívoca de que solicitou tal providência e manter registros claros 
de que a publicidade sujeita ao controle da legislação eleitoral foi 
veiculada, exibida ou exposta antes do período eleitoral para, caso 
necessário, apresente prova junto à Justiça Eleitoral.

Perfis nas redes sociais do Governo do Estado

Os agentes públicos responsáveis pela sua manutenção têm o de-
ver de zelar pelo seu conteúdo, inclusive nas áreas para comentá-
rios e interatividade com o público, de modo a evitar a inclusão de 
qualquer postagem que contenha termos que possam caracterizar 
publicidade institucional ou propaganda eleitoral. Por outro lado, 
havendo impossibilidade técnica de se monitorar e se moderar, 
ininterruptamente, as áreas de comentários e de interatividade das 
redes sociais, para que não haja nenhuma divulgação proibida pela 
lei eleitoral, os perfis deverão ser suspensos durante todo o período 
eleitoral, com exibição de nota explicativa sobre o motivo dessa sus-
pensão, com vistas a justificá-la ao público.

Ações de relacionamento com a imprensa

Os órgãos e entidades poderão disponibilizar releases a jornalistas, 
inclusive em áreas de livre acesso de suas propriedades digitais, ob-
servadas, por analogia, as vedações de conteúdo dispostas para a 
publicidade em período eleitoral. Os órgãos e entidades devem ve-
dar, em seus releases, conteúdo ou análises que envolvam emissão 
de juízo de valor referente a ações, políticas públicas e programas 
sociais, bem como comparações entre diferentes gestões de gover-
no. Os releases à imprensa deverão focar em informações de interes-
se direto do cidadão, vinculadas à prestação de serviços públicos.

Agentes públicos e entrevistas

Observar os limites da informação jornalística, para dar conheci-
mento ao público de determinada atividade de governo, sem pro-
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moção pessoal, nem menção a circunstâncias eleitorais, para que 
não seja configurada como propaganda institucional irregular.
Por fim, interessante pontuar a disciplina jurídica no âmbito federal, 
posto que o Parecer n. 003/2018/CTEL/CGU/AGU da Advocacia-Geral 
da União conclui que “na medida em que se torna difícil a defini-
ção de parâmetros exatos para conceituar determinada publicação 
como publicidade institucional, é importante que os órgãos públi-
cos adotem máxima cautela quanto ao conteúdo, forma, finalidade 
e utilidade de cada publicação”.

Exceções

Publicidade de produtos e serviços que possuam concorrência 
no mercado. De acordo com a legislação, não há vedação à publici-
dade institucional feita por empresas estatais. 

Casos de grave e urgente necessidade pública reconhecida pela 
Justiça Eleitoral. De acordo com a legislação não está abarcada 
pela vedação à publicidade institucional que se fizer para a divulga-
ção de informações necessárias em caso de grave e urgente neces-
sidade pública (como catástrofes, epidemias, guerras, etc.). Note-se 
que, nesse caso, para que seja reconhecida a exceção prevista no 
art. 73, VI, b, da Lei das Eleições, a circunstância de grave e urgente 
necessidade pública deve ser previamente reconhecida pela Justiça 
Eleitoral.

Concessão de entrevista. De acordo com o TSE, a mera concessão 
de entrevista por ocupante de cargo público durante o período elei-
toral, não é considerada publicidade, desde que inserida dentro do 
contexto de informação jornalística e não sirva de instrumento de 
propaganda do candidato6.

Publicação de atos oficiais. O TSE firmou entendimento no sentido 
de que a publicação de atos oficiais ou meramente administrativos 

6	  Ac.-TSE, de 7.10.2010, na Rp nº 234314.

54



não caracteriza publicidade institucional – por não apresentarem 
conotação eleitoral7.

Placa de obra pública. Admite-se a permanência de placas relati-
vas a obras públicas em construção, no período em que é vedada a 
publicidade institucional, desde que delas não constem expressões 
que possam identificar autoridades, servidores ou administrações 
cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral. Em 2015 o TSE as-
sentou que apenas as placas de caráter meramente técnico seriam 
permitidas8. Dessa maneira, poderão ser mantidas as placas indica-
tivas de obras, desde que excluídos nomes de autoridades, slogans, 
logomarcas e outros elementos identificadores da administração 
atual, ou seja, que possa carrear benefícios político-eleitorais.

Divulgação de caráter informativo. Esclarecer a população acerca 
de transtornos decorrentes da execução de obras públicas, não con-
figura conduta vedada.

7	  Ac.-TSE, de 7.11.2006, no AgRgREspe nº 25748.

8	  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL N° 1550-89, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, j. 19/05/2015.
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9 PRONUNCIAMENTO EM CADEIA DE RÁDIO E TELEVISÃO
Mateus Severiano da Costa

Art. 73, VI, ‘c’ da Lei 9.504/1997: fa-
zer pronunciamento em cadeia de rádio 
e televisão, fora do horário eleitoral gra-
tuito, salvo quando, a critério da Justiça 
Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, 
relevante e característica das funções de 
governo.

Período de aplicação da vedação 

Nos três meses que antecedem o pleito (a partir de 02 de julho de 
2022) até o dia das eleições, em primeiro turno (02 de outubro de 
2022) e segundo turno (30 de outubro de 2022), caso haja – de for-
ma diversa ao disposto no inciso V, art. 73, da Lei nº 9.504/97, o le-
gislador não consignou que a vedação se estende até a “posse dos 
eleitos”.

Penalidade aplicável

Suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; mul-
ta no valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos 
partidos políticos, às coligações e aos candidatos beneficiados, sem 
prejuízo de outras sanções de caráter constitucional, administrativo 
ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (art. 73, §§ 4° e 8°, 
da Lei nº 9.504, de 1997); e cassação do registro do candidato ou 
do diploma do eleito que tenha sido beneficiado, agente público ou 
não (art. 73, § 5°, da Lei nº 9.504, de 1997). 
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Configuração de propaganda eleitoral indevida

A legislação eleitoral apresenta momento especificamente destina-
do para tal finalidade (“horário político”), permitindo que a propa-
ganda eleitoral e as candidaturas sejam devidamente divulgadas no 
rádio e na televisão1. 
Nesse sentido, buscando preservar a igualdade de condições, o 
legislador impôs a presente vedação, impedindo o pronuncia-
mento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário gratuito. 
Note-se que, para o TSE não é necessário o caráter eleitoreiro da 
conduta, para caracterizar-se a infração (fazer pronunciamento em 
cadeia).

Pronunciamento que ultrapassa o motivo da convocação de-
monstrando nítido caráter eleitoreiro

Configura propaganda eleitoral extemporânea a entrevista que ul-
trapassa o motivo de sua convocação, demonstrando nítido caráter 
eleitoreiro. Precedentes do Tribunal Superior Eleitoral2.
Ressalte-se, ainda, que a vedação somente se aplica “aos agentes 
públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em dispu-
ta na eleição”3. 

Exceções

Existência de matéria urgente, relevante e característica das fun-
ções de governo. Extraordinariamente, quando se tratar de matéria 
urgente, relevante e própria das funções do agente, é viável o pro-
nunciamento em cadeia de rádio e televisão, desde que haja autori-
zação judicial prévia concedida pela Justiça Eleitoral.

1	  Art. 36 e seguintes, da Lei nº 9.504/97.

2	  Agravo de Instrumento nº 21114, Relator(a) Min. Maria Thereza Rocha De Assis 
Moura, DJE 09/03/2016.

3	  art. 73, § 3º, da Lei nº 9.504/97.
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Discurso transmitido por uma única emissora. O pronunciamen-
to transmitido por uma única emissora, não configura violação ao 
referido artigo, qual veda a transmissão em cadeia de rádio e televi-
são. o TSE afastou a configuração da vedação, considerando que “os 
discursos foram transmitidos por uma única emissora, não havendo 
falar em cadeia de rádio e televisão”, o que “não significa que a con-
duta não possa ser enquadrada em outros dispositivos da legislação 
eleitoral, conforme cada caso.”4.

Concessão de entrevistas. Entrevista concedida a em relação a ma-
téria conexa com as atribuições do agente público não caracteriza a 
infração. Nesse sentido, a Justiça Eleitoral já decidiu que “o Chefe do 
Poder Executivo não fica inibido puramente de conceder entrevistas 
a órgãos de comunicação no período eleitoral. O que não pode é 
se servir de emissoras (ainda mais que são concessões de serviços 
públicos) como palanque, muito menos (porque é expressamente 
vedado) se pronunciar em cadeias”5.

4	  Ac. de 11.9.2014 no REspe nº 1527171, rel. Min. João Otávio de Noronha.

5	  TRE/SC, Recurso contra decisões de juízes eleitorais nº 39013, Rel. Hélio do Valle 
Pereira, DJE 21.05.2014.
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10 DESPESAS COM PUBLICIDADE
Isaltino José Barbosa Neto

Art. 73, VII, da Lei 9.504/1997: realizar, 
no primeiro semestre do ano de eleição, 
despesas com publicidade dos órgãos pú-
blicos federais, estaduais ou municipais, 
ou das respectivas entidades da adminis-
tração indireta, que excedam a média dos 
gastos no primeiro semestre dos três últi-
mos anos que antecedem o pleito.

Período de aplicação da vedação 

Primeiro semestre do ano da eleição.

Penalidade aplicável

Suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; mul-
ta no valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos 
partidos políticos, às coligações e aos candidatos beneficiados, sem 
prejuízo de outras sanções de caráter constitucional, administrativo 
ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (art. 73, §§ 4° e 8°, 
da Lei nº 9.504, de 1997); e cassação do registro do candidato ou 
do diploma do eleito que tenha sido beneficiado, agente público ou 
não (art. 73, § 5°, da Lei nº 9.504, de 1997). 

Condutas específicas abrangidas

Reconhecimento de despesa, mesmo sem pagamento. “[...] Pre-
feito candidato à reeleição. [...] Conduta vedada. Publicidade insti-
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tucional. Art. 73, VII, da Lei nº 9.504/97. Excesso de gastos. [...] 1.1 
Para fins da caracterização do excesso de gastos com publicidade 
institucional no ano da eleição, ilícito tipificado no art. 73, VII, da Lei 
nº 9.504/97, este Tribunal já assentou não ser necessário que haja o 
pagamento da despesa, bastando o reconhecimento oficial de que 
os serviços foram efetivamente prestados, o que ocorre já nas fases 
de liquidação e empenho. Precedentes. 1.2 Quanto ao ponto, con-
signou–se no acórdão regional que a média de gastos com publici-
dade no 1º semestre de 2016 extrapolou a dos três últimos anos que 
antecederam o pleito em R$ 84.132,72 (oitenta e quatro mil, cento e 
trinta e dois reais e setenta e dois centavos), ou seja, 28,93% acima 
do limite. A orientação perfilhada no aresto regional está em conso-
nância com a jurisprudência desta Corte Superior. [...]”1

1	  Ac. de 18.6.2020 no AgR-REspe nº 60949, rel. Min. Tarcisio Vieira de Carvalho 
Neto.
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11 REVISÃO GERAL DEREMUNERAÇÃO
Isaltino José Barbosa Neto

Art. 73, VIII, da Lei 9.504/1997:  fazer, 
na circunscrição do pleito, revisão geral 
da remuneração dos servidores públicos 
que exceda a recomposição da perda de 
seu poder aquisitivo ao longo do ano da 
eleição, a partir do início do prazo esta-
belecido no art. 7º desta Lei e até a posse 
dos eleitos.

Período de aplicação da vedação 

A partir de 180 dias antes das eleições (05 de abril de 2022 – terça-
feira) até a posse dos eleitos.

Penalidade aplicável

Suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; mul-
ta no valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos 
partidos políticos, às coligações e aos candidatos beneficiados, sem 
prejuízo de outras sanções de caráter constitucional, administrativo 
ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (art. 73, §§ 4° e 8°, 
da Lei nº 9.504, de 1997); e cassação do registro do candidato ou 
do diploma do eleito que tenha sido beneficiado, agente público ou 
não (art. 73, § 5°, da Lei nº 9.504, de 1997). 

Condutas específicas abrangidas
Revisar a remuneração dos servidores públicos em valor superior à 
perda para a inflação.
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Exceções

Projeto de Lei encaminhado. Projeto de lei encaminhado, segundo 
o TSE, “a aprovação do projeto de lei que tiver sido encaminhado 
antes do período vedado pela lei eleitoral não se encontra obstada, 
desde que se restrinja à mera recomposição do poder aquisitivo no 
ano eleitoral”1.

Reestruturação de Carreira. “A aprovação, pela via legislativa, de 
proposta de reestruturação de carreira de servidores não se con-
funde com revisão geral de remuneração e, portanto, não encontra 
obstáculo na proibição contida no art. 73, inciso VIII, da Lei no 9.504, 
de 1997.”2

1	  Consulta nº 782, Resolução TSE nº 21.296, de 12/11/2002, relator Ministro Fer-
nando Neves da Silva.

2	  Res. nº 21054 na Cta nº 772, de 2.4.2002, rel. Min. Fernando Neves.
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12 PROPAGANDA COM INFRINGÊNCIA 
DO ART. 37, §1º, CF – VIOLAÇÃO DA IMPESSOALIDADE NA 
REALIZAÇÃO DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL
Isaltino José Barbosa Neto

Art. 74 da Lei 9.504/1997:  Configura 
abuso de autoridade, para os fins do dis-
posto no art. 22 da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, a infringência 
do disposto no § 1º do art. 37 da Consti-
tuição Federal, ficando o responsável, se 
candidato, sujeito ao cancelamento do 
registro ou do diploma.  

Art. 37, §1º, CF – A publicidade dos 
atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter ca-
ráter educativo, informativo ou de orien-
tação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracte-
rizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.

Período de aplicação da vedação 

Sempre. Deve haver um cuidado ainda maior em períodos eleitorais.

Penalidade aplicável

Por configurar abuso do poder de autoridade, acarreta inelegibi-
lidade de quantos hajam contribuído para a prática do ato para as 
eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subseqüentes à eleição 
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em que se verificou a conduta vedada, além da cassação do regis-
tro ou diploma do candidato diretamente beneficiado pelo abuso 
do poder de autoridade (cf. inciso XIV do art. 22 da Lei Complemen-
tar nº 64, de 1990); se o responsável for candidato, cancelamento 
do registro ou do diploma (cf. art. 74 da Lei nº 9.504, de 1997).

Condutas específicas abrangidas

Criação de logomarca que identifica gestão: A adoção de nova lo-
gomarca do governo, criada com propósito específico de identificar 
determinada gestão, pode caracterizar espécie de promoção dos 
governantes1.

Placas em obras com publicidade institucional. O TRE/PR assi-
nalou que a manutenção das placas com publicidade institucio-
nal configura a conduta vedada descrita no art. 73, VI, b, da Lei nº 
9.504/1997. Assentou, ainda, a desnecessidade do caráter eleitoreiro 
ou da potencialidade lesiva para a configuração da conduta proibida 
por lei, bem como que é vedado veicular publicidade institucional, 
no período não permitido pela legislação eleitoral, independente-
mente de o conteúdo ter caráter informativo. A divulgação do nome 
e da imagem do beneficiário na propaganda institucional não é re-
quisito indispensável para a configuração da conduta vedada pelo 
art. 73, VI, b, da Lei nº 9.504/19972.

Exceções
Propaganda institucional em língua estrangeira veiculada no 
exterior. Propaganda comercial no exterior, em língua estrangeira, 
para promoção de produtos e serviços brasileiros internacional-
mente. Ausência de vedação. Propaganda não sujeita ao disposto 
no inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97.” O tema pode, de certo 
modo, ser enquadrado nas exceções da alínea b do inciso VI do art. 
73 da Lei nº 9.504/973.

1	  Ac. de 7.2.2017 no RO nº 138069, rel. Min. Henrique Neves da Silva.

2	  Ac. de 12.5.2020 no AgR-AI nº 29293, rel. Min. Og Fernandes.

3	  Res. nº 21086 na Cta nº 783, de 2.5.2002, rel. Min. Luiz Carlos Madeira.
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Entrevistas. “Não configura propaganda institucional irregular en-
trevista que, no caso, inseriu-se dentro dos limites da informação 
jornalística, apenas dando a conhecer ao público determinada ati-
vidade do governo, sem promoção pessoal, nem menção a circuns-
tâncias eleitorais.”4.

4	  TSE, Rp nº 234.313, Acórdão de 07/10/2010, relator Ministro Joelson Costa Dias.
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13 INAUGURAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS
E CONTRATAÇÃO DE SHOWS ARTÍSTICOS PAGOS 
COM RECURSOS PÚBLICOS
Isaltino José Barbosa Neto

Art. 75 da Lei 9.504/1997:  Nos três 
meses que antecederem as eleições, na 
realização de inaugurações é vedada a 
contratação de shows artísticos pagos 
com recursos públicos.

Art. 77 da Lei 9.504/1997: É proibido 
a qualquer candidato comparecer, nos 
3 (três) meses que precedem o pleito, a 
inaugurações de obras públicas.

Período de aplicação da vedação 

Três meses antes do pleito (a partir de 2 de julho – sábado).

Penalidade aplicável

Cassação do registro de candidatura ou do diploma de eleito (cf. 
parágrafo único do art. 77 da Lei nº 9.504, de 1997); e, no caso de 
configurado abuso do poder de autoridade, inelegibilidade de 
quantos hajam contribuído para a prática do ato para as eleições 
a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se 
verificou a conduta vedada (cf. inciso XIV do art. 22 da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990).
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Condutas específicas abrangidas

Entrega de chaves. A entrega das chaves dos vestiários de um cam-
po de futebol, em período vedado, cuja obra foi custeada pelo poder 
público, é considerada uma inauguração de obra pública, uma vez 
que a referida entrega pressupõe a abertura de suas instalações para 
o uso do público geral1.

Mero comparecimento a obras com presença de destaque.

Exceções

Participação em inauguração de obras privadas. Considerando a 
necessidade de interpretação restritiva, a participação em inaugura-
ção de obra privada, ainda que subsidiada parcialmente com recur-
sos públicos, não configura conduta vedada2.

Presença como qualquer do povo, sem qualquer destaque. A 
mera presença do candidato na inauguração de obra pública, como 
qualquer pessoa do povo, sem destaque e sem fazer uso da palavra 
ou dela ser destinatário, não configura o ilícito previsto no art. 77 da 
Lei nº 9.504/973.

Comparecimento a obras em andamento, sem qualquer evento 
inaugural. “Por sua vez, as testemunhas não afirmaram de forma 
conclusiva ter presenciado evento inaugural, o que, por si só, des-
constitui a ilicitude da conduta, até porque mero comparecimento 
do prefeito a canteiro de obra não se amolda ao tipo proibitivo, ao 

1	  Ac. de 9.8.2016 no RO nº 198403, rel. Min. Luciana Lóssio.

2	  Ac. de 3.10.2017 no REspe nº 18212, rel. Min. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto.

3	  Ac. de 5.11.2013 no AgR-REspe nº 178190, rel. Min. Henrique Neves da Silva; no 
mesmo sentido o Ac. de 14.6.2012 no AgR-RO nº 890235, rel. Min. Arnaldo Ver-
siani, o Ac. de 7.6.2011 no REspe nº 646984, rel. Min. Nancy Andrighi e o Ac. de 
15.9.2009 no AgR-AI nº 11173, rel. Min. Marcelo Ribeiro.
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contrário, trata-se de prática inerente ao ofício administrativo. Pre-
cedentes.”4

4	  Ac. de 26.3.2019 no AgR-REspe nº 40474, rel. Min. Jorge Mussi.
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